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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" .,...,../...,, QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IPUEIRAS, POR INTERMÉDIO
DO (A) ..................,.......... E

O Município de lpuêirâs/CE, pessoa jurídica de dirêito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07.680.846/0001-69, com sede no Parque da Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,

lpueiras/CE, neste alo representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome)' nomeado(a) pela Portaria n'
......,Oe.....de.....................de20...,publicadanoDOMde....de..........de........,portadordaMatrícula
Funcional no .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .... ...... inscrito(a) no

CN7J/MF sob o no sediado(a) na .................... doravante designado

CONTRATADO, neste ato representa
conforme atos constitutivos da empresa

do(a) por ...... (nome e funçáo no contratado),
OIJ procuraçáo apresentada nos auÍos, tendo em visla o que consta

e em observância ás dtsposiçóes da Lei de 1"d1no Processo no.
e demais legislaçáo aplicável, resolvem celebrar o prêsente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico n....1.., mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 . O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de nas condiçÔes estebelecidas

no Termo de Reíerência.
2. Ob eto da contrata

Vinculam esta contratação, independentemente de transcriç3
1. O Termo de Referência:
2. O Edital da Licitação;
3. A Proposta do conÍatado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

, na forma do adiao 105 da Lei n" 14.133. de 2021 .

1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o obj;to náo for conctuído no período firmado acima, ressa/vadas as providências

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
o prazo para pagamento e demais condiçÕes a ele reíerentes encontram-§e no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reaiuste do valor contratual sáo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

cLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

cLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçÕes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Termo de Reíerência,

anexo ao Edital.

VALOR
TOTAL

QUANTIDADECATMAT UNIDADE OE
MEDIDA

ITEM ESPECIFICAçÃO

1

2

3
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CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
2. São obrigaçôes do Contratante:

execugão do obJ

execução do obj
14.133. de2021,

3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexosi
4. Receber o objeto no prazo e condiçÕes eslabelecidas no Termo de Referência;
5. Notificer o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas,
6. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;
7. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroverse de

eto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
eto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. '143 da Lei no

1

B. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;
9. Aplicar ao Contratado as sançÓes previstas na lei e neste Contrato;
10. Cientiíicar a Procuradoria-Geral do MunicÍpio para adoçáo das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
1 1. Explicilamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relâcionadas à execuçáo

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste
i. A Administraçâo terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitide a prorrogâçáo motivada, por igual período.
.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de xxxxxx.
13. Notificar os emlÍenÍes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
14. A AdministÍaÇáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, aináa que vinculados à execuçáo do conÍato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
CLÁUSULA NONA. OBRIGAçÔES DO CONTRATAOO

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contreto e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, einda, as obrigaçÕês a seguir dispostes:
2.Entregaroobjetoacompanhadodomanualdousuário,comumaversãoempoftuguês,e

da relação da rede de ass,sÚéncla técnica autorizada:

3. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

4. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com e devida

comprovaçáo;
5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gesloÍ do conÍato ou autoridade

superior (art. 137. ll. dá Lei n.t14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por

eles solicitados;
6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pãlo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incoÍeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7. Responsabilizar-se pLlos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como po-r.todo e

qurlquur dano causado à Administreçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidedê a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizedo

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente eos

danos sofridos;
8. Ouando náo for possÍvel a verificação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores -

SICAF, o contraiado deverá entÍegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para Íins de pagamãnto, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa

à Seguridade Social; 2) certiàáo conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da Uniáo;

31 certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

lú
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comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
pratica r ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aoosto de 2013

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seg

Advertância, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato,
da Lei 1 de 202

LL*
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão N

Débitos Trabalhistas - CNDT;
9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes Íabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cula inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
'10. Comunicar ao Fiscal do conÍeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêncie

anormal ou acidente que se veriíique no local da execução do objeto contratual
1 '1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividede que não esteja sendo executade dê

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de lerceiros.
.12. Mantêr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidede com as obrigaçÕes assumidas,

todas as condiÇóes exigidas para habilitaçâo na licitaçáo,
13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislagáo (art. 116. da Lei n." 14.133 de 2021);
14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116.

nt da Lei n.o 21

15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimen to do contrato;
'16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório pera o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no êIL
124, |. d . da Lei no 14.133, de 2021

17. Cumprir, além dos postutados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipa l, as normas

de segurança do contratente;
18. AloÇar os empregados necessárlos, com habilitação e conhecimento adequados, ao

peieito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os maleriais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e

tecniologia deverão atender às recomendações dê boa técnica e a legislaçáo de regência;

1g. Orientar e treinar seus empregados sobre os dêvere s previstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoals a gue tenha

acesso por íorça da execução deste contrato;
20. Conduzír os irabathos com estrita obseruância às normas da legislaçáo peiinente,

cumpríndo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do obieto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina'

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do mamorial descritivo
ou instrumento congênere.

22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dêzesseis anos, exceto na

condi6âo de aprendii para os maiores de quatone anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

2. CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAçÓES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
1. Comete inÍragâo administÍetiva, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b. der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c
d
e
Í.

s
h
2

der causa à inexecuçáo total do contrato;
ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

apreientar documentação fâlsa ou prestar declerâÇão falsa durante a execuçáo do contrato;
praticar ato fraudulento na execuçáo do conlrato;

JUS

'd'

tificar a imposiçáo de penalidade mais grave
lmpêdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas n

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçáo de penalid

da Lei de 2021

1

uintes sanções:
sempre que náo se
;

as alÍneas "b", "c" e
ade mais grave (gIL

183) láe !.1 S 7'
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Declaraçã o de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas d

alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bêm como nas alíneas que justifiquem
da Lei no de 202a imposiçáo de penalidade mais grave a

iv. Multa:

'1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.. .. .) dias;
2. 'moratória 

de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento)' pela inobseNáncia do prazo fixado

para apresentaçáo, suplementação ou reposição da garantia.

i. ô atraso superior a XXXXXX dias autoiza a Administração a

promover a extinçáo do contrato por descumprimento ou cumprimênlo
'irregular 

de suas c/áusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n'

14.133, de 2021 .

3. compensâtóriade......o/o (....... por cento) sobre o velor totel do contrato' nocasode
inexecuçáo total do objeto

3. A aplicação das sançÓes previstas neste C
reparação integral do dano causado ao Contratante
4. Todas as sanções previstas neste Contrato

ontrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obriga
da 4.133 de

l§E, ló5 > I Ll i9
r,,,,,..,., :puc,ra: ce.qcr, br

ção de

Ita (art.poderáo ser aplicadas cumulativamente com a mu

1 56. 7o. da Lei n ' 14.133. de2021)
1. Antes da aplicaçâo da m ulta sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

2. Se a multa aP licada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao va lor do pagamento

eventualmente devido Pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judicialmente (art 156. §8", da Lei n"

14.133. de 2021]..
3'Previamenteaoencaminhamentoàcobrangajudicial,amultapoderáserrecolhida

adm inistrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicagáo enviada pela autoridade competente
S. A aplicação dás sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório e a

ampla defesa ao Contr"tado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do aIl!5ê-!A
Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
ó. fl" apticaçáo das sançôes serão considerados (art. 156. §1", da Lei n0 14.133. de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometidai
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;

ã. a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orienteçÕes dos

órgãos de controle.
7. os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133. de 2021' ou em Outras leis de

iicitaçoes e contiatos da Administraçáo Pública que também selam tipiÍicados como atos.lesivos na Lei no

12.846, de 2013, seráo apuredos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

proa"drler]t"l 
" 

autorjdade competente deflnidos na referida Lei (art 159)
'a, A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizeda com abuso

do direito para Íacilitar, áncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou pare

piovàcar cbntusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurÍdica serão

ãstendidos aos seus administraáores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o contráditório, a ãmpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

Pêrq. dà Cidàde José Costà Mà!os, O1 ' CentÍo I lpueires - Ceàrá
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(art. 160, da Lei n" 14.133. de 2021)
àffiprazomáXimo15(quinze)diasúteis,contadodadatadeaplicaçâoda
sangão, inÍormar e manter atualizados os dados reiativos às sanções por ela aplicadas, pêra fins de

árÉiiciJ"oe no Cadastro tlacionãtG Empresas lnidôneas e Suspenàas (Ceis) e no cadastro Nacional de k
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Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal Art. 1

l)

2021).
10. As sangões de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitâçáo na fome do art. 163 de Lei no 14.133/21.
11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultanles de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo referido órgáo decorÍentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - - DA EXTINçÃO CONTRATUAL
1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parÍes, ainda qua

isso ocorra antes do prazo astipulado para tanto
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.
1 . euando a não conclusão do contrato referída no item anterior deconer de culpa do contratado:

a. ficará ele constituído em mora, sendoJho aplicáveis as respoctivas sanções administrativas; e

b. poderá a Administraçáo optar peta extinçáo do contrato e, nasse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagôes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.
'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei'

2. A alteraçáo sociai ou a modiflcaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
í . Se a operação implicár mudanga da pessoa iurídica contÍatada, deverá ser Íormalizado termo

aditivo para alteraçâo subjetiva.
5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. lndenizações e multas.
6. A extinçâo do conlrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-

Íinanceiro, hipóiese em que será concedidá indenizaçáo por meio de termo indenizatório (aÍ1. 131. caDut. da

Lei n." 14.133, de 202'l\.
iã.-ffi DÉcrMA sEGUNDA- DorAçÃo oRÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município de lpueiras deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:
. Gestáo/Unidade:

Fonte de Recursos:
. Programa de Trabalho:
. Elemento de DesPesa:
. Plano lnterno:
. Nota de Empenho:

2. A dotação relativa aos exercicios íinanceiros subsequenles será índicada apÓs aprovação da Lai

orçamentária respecliva e liberação dos crédítos correspondenÍes, mediante apostilamento'

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS GASOS OMISSOS
1. Os casos omissos seráo deêididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei !:

14.133. de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÇões

contidas na Lei no I .078. de 1990 - Códioo de Defesa do C u m idor -enormaseprincíPios

I

il
t

gerais dos contratos.
cLiUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÓES

Eventuais alteraçóes contratuais reger-sà-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei no

14.133. de 2021.

i88) 3685.1879
www.lpueiràs.ce.gov.br
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2. O conÍatado é obrigado e aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais' os a

supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinle e cinco por cento)

atualizâdo do ôontrato.
3. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

disóensada a celebraÇáo de termo aditivo, na Íorma do art 136 da Lei no 14.133. de 202'1'

cLÁÚSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAçÃO
i. lncumbirá ao conlratante divulgaÍ o presenle instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes

Públicas (PNCP), na foÍma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no Íespectivo

sítio oÍicial na lnternet, em atençáo ao Decreto Municipal a'' 1512023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO
1 . Fica eleito o Foro da comarca de lpueiras para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme art. 92. §1o, da Lei

n" 14.133121 .

[Local], [dia] de [màs] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representantê legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS

do val a

16.

't7.

F
Pê.q. dà Cidêde José Costà Màtos, o1 - Cent'o I lpueiràs- Ceàíá
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de

com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , neste ato representado(a)

pelo(a) ...... (iaigo e nome), nomeado(a) pela Portaria no " de de de 200 ' 
publicada no " " de

.. a'"' . de..l., portado1 da matrícula Íuncional no ...................,, considerando o julgamento da licitação na

,oo.tio"o" o" pregáo, na forma eletrÔnica, para REGISTRO DE PREÇOS n' .......120. ., publicada no ... . de

......1.....120....., pro"és"o administrativo n."........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e quafificaOais) nesta ATA, de acordo cont a ctassificaçáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

""irJ"t.l, 
atàndendo as condiçÕes previstas no edital, sújeitando-se as partes às normas constantês na Lei

nã t+.tgí, de 1o de abril de 2d21, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidâde com

as disposiçÓes a seguir:

1. DO OBJETO

l.l.ApresenteAtatemporobjetooregistrodepreçosparaaeventual.contratação'de''.'',..,
esp""ific"Oãtsl no(s) item(ns)...-. . .io . . . . i"rmo de Reierência, anexo ...... [do edital de Licitação no

....'... .no. làú po'Ayiso dà contratação Díreta nol, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preço! teÁham sido registrados, independentemente de transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS

III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREçOS
óRGÁo ou ENTTDADE PUBLI)A
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.".........

'.1
ANEXO

ço registrado, as especiÍicaçÓes do obieto, as quantidades mínimâs e máximas de cada item'

! e aJdemais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, con tatos, representante)

2.1. O pre
íornecedor(es

Item
do
TR

Especificação

X

2.2.
Ata

A listagem do cadastro de reserva referente ao presenle registro de preços consta como enexo a esla

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

Marca
(se exigida n

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

J

3.1 .

3.2.
pre9os

Item no Unídade Quantidade

O órgáo gerenciãdor será o ......(nome do Órgáo)

(Atémdogerenciador,nãohá[ou]são)Órgãoseentidadespúblicaspaúicipantesdoregistrode

Prazo
garantia

ou
validade

Valor UnQuantida
de

Mínima

Quantidade
lvláxima

U nid ade

Pêrq. dà cidtsde José cost; Malos' o1 ceÔtro I lpueiràs - ceêrá
(NP'. 07.680.a16/OOO1-69 ' 1E.06.92019Ú O

(88) 168s.1879
www.ipueitas.ce.gov.br
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e munícipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços

na condição de não participantes, obsevados os segulnles requ,slÍos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em s,luagÕes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de seNiço pÚblico;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatívers com os valores praticados

pelo mercado na foÍma do atl.23 da Lei no 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do Órgão ou da entidade gerenciadora e do fornacedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesõas câso e/as possam acarretar preiuízo à

execução de seus prÓprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à eÍetivação da contratação, poderá ser pronogado

excepcíonalmente, mediante solicítação do órgáo ou da entidade não participante acoita pelo órgáo ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigância da ata de registro de preços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderi a item da ata de registro de preços da qual seia integrante, na

qualidade dã não padicipante, para aquelos itens para os quais náo tenha quantitativo registrado, obseryados

os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesÕes

4.5. As agulslÇões ou contratações adicíonais não poderão exceder, por Órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quântitativos dos iÍãns do instrumento convocatóio registrados na ata de registro de preços

para o gerencíador e para os participantes.

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os paiicipantes'

indapendentementõ do número de órgãos ou entidades não pafticipantes que adeirem à ata de rêgistro de

preços.

4.7. para aquísição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos

e entídades aa eOministraçaô Púbtica federat, estadual, distritat e municipal, a adesáo à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da saÚde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.A. A adesâo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração PÚblica estadual,

distrjtal e municipal poderá ser exigida parahns de transÍerências voluntárias, náo ficando sujeita ao limite de

que trata o item 4.7, desde que sela destinada à execução descentralizada de programã ou projeto federal e

cámprovaOa a compatibilidaàe doi preços registrados com os valores praticados no mercado na forme do art.

23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quãntitativos

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Rêgistro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do.primeiro dia útil

iubsequente à data de divulgaçãdno PNCP, pódendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato dêcorrente da ata de registro de prêgos têrá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercÍcio Íinanceiro a

diiponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar
'1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos

Pêrq. dà Cidêde José Costà Mà!os, o1 _ CenLro I lp!eiras - Ceàrá
í Npr ú7.680 346/0001'ó9 E.06.920196 0
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5.2. A contrataç ão com os fornecedores rêgistrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pe

interessada por interm édio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de despesa, au

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 202í

5.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de Preços.

5.3. Os contÍatos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art'

124 da Lei n" 14. 1 33, de 2021 .

5'4,ApósahomologaçãodalicitaçãooudacontrataÇáodireta,deverãoserobservadasasseguintes
condiçÕes para formalizaçáo da ata de registro de preços:

5,4.1.Serãoregistradosnaataospreçoseosquantitativosdoadjudicatário,devendoserobservada
a possibilidade de o ticitante oferecer ou nãoproposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edltal

ou no aviso de contratação dlreta e se obrigar nos limites dela;

5.4'2-Seráincluidonaata,naformadeanexo,oregistíodoslicitantesoudosfornecedoresque:

5.4.2.1. Aceitârem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificaçâo da licitaÇáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original'

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçÕes, a

Íornecedores registrados na ata.

ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos

5.5. O registro a que se refere o item 542 tem por objetivo a formaçáo de cadâstro de reserva para o

caso de impõssibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

5.6. para fins da ordem de classiÍlcaçâo, os licitantes ou Íornecedores que aceiterem reduzir suas

ãrãp*t". p"rà o pieço do adjudicãiário anieceOerao aquetes que mantiverem sue proposta originel.

5.7.Ahabilitaçãodoslicitantesquecomporáoocadastro.dereservaaqueserefereoilem5.4.2.2
somente será efetuada quanoo Éuver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hiPÓteses:

5.7 .1. Ouando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços' no prazo e nas condiçÕes

estabelecidos no edital ou no avíso de contratação direta; e

5.7.2. euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8.opreçoregistradocomindicaçãodoslicitantesefornecedoresSerádivulgadonoPNCPeficará
disponibilizadô durante a vigência da ata de registro de preços'

5.9.ApÓsahomologaçáodalicitaçáooudacontrataçãodireta'olicitantemais-bemclassiÍicadoouo
fornecedor, no caso da contratriaó oiét", será convocado paÍa assinar a ata de registro de preços, no prazo

e nas condiçÕes estabelecidos áo edital de licitação ou no aviso de confataçáo direta' sob pena de decair o

ãiieito, i"m'preiuÍzo das sançóes previstas na Lei no 14 133' de2021'

5.9.1. O prazo de convocaçáo poderá ser proÍogado 1 (uma) vez'. por igual peÍíodo' mediante

solicitação do licltante ou tornãceàor convocado, áesde que apresentada dentro do prazo, devidamente

i^titi"rO", e que a justificatlva seja aceita pela Administração'

5'lo,AataderegistrodepreçosseráassinadapormeiodeassinaturadigitaledisponibilizadanoSisteme
de Registro de Preços.

s.1 .. euando o convocado náo assinaÍ a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÕes estabelecidos

no editat ou no aviso de 
"ontrrãiãã, " 

ãuiervaao o-oisposto no item 5.7, observando o item 5 7 e subitens'

Íica facultado à Administração 
"ónroc", 

os licitantes remane§centes do cadastro de reserva' na ordem de

;á-J;Aã;, parà taze-to ém lúi piáio e nas condições propostas pelo primeiro classiÍicado'

5.12.NahipÓtesedenenhUmdoslicitantesquetrataoitems.4.2.l,aceiteracontrataçáonosteÍmosdo
item anterior, a Administragão, àu."^"0ó" o vaior estimado e sua eventual atualização nos termos do edital

ou do aviso de contratação díreta, podeÉ:

Pêrq. dà Cidadê .losé Cosl; MàEos, O1 - Centro I lpueiràs - Ceê'á
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5.12.1. convocar para negociaÇáo os demais licilantes ou fornecedores remenescentes cuj

forem registrados sem redugáo, observada a oÍdem de classificaçâo, com vistas à obtenção

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.1?.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiçÔes ofertadas pelos licitantes ou Íornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÕes

àstabelecidas, mas não obrigárá a Aàministraçáo a contratar, facultada a Íealizaçâo de licitação específica

para a aquisigáo pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAÇÁO OU ATUALIZAÇÁO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.,1. os preços Íegistrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

pregos pratrcados nohercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:

6.1.1.Emcasodeforçamaior,casoÍortuitooufatodopÍíncipeouemdecorrênciâdefatos
imprevisíveis ou previsÍveis dé consequências incalculáveis, que inviabilizem a ex-e-cução dâ.ata tal como

paãtu"oa, nos t"imo. da alÍnea,,d,,do inciso ll do caput do an. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;

6,1,2.Emcasodecriaçáo,alteraçãoouextinçãodequaisquertributosoUencargoslegaisoua
iupãrveniencia de disposiçÕei legais, com comprovaàa repercussáo sobre os preços registrados;

6,1,3.NahipótesedeprevisãonoeditalounoavisodecontrataçâodiretadecláUsulade
ieajustamento ou repactuação'sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de2021.

6.1.3,1'Nocasodoreajustamento,deveráserÍespeitadaacontagemdaanualrdadeeoíndice
prêvistos Pare a contratação;

6,1.3-2.Nocasodarepactuação,poderáserapedidodointeressado,conformecritériosdefinidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÁO DE PREÇOS REGISTRADOS

de

7.1.Nahipótesedeopreçoregistradotornar-sesuperior.aopreçopraticadonomercado-poÍmotivo
iup"*"niãntá o orgáo ou entiâade!àrenciadora convocaÍá o fornecedor para negociar a reduçâo do preço

registrado.

7.1,1,CasonáoaceitereduzirseupÍeçoaosValorespraticadospelomercado,ofornecedorserá
liberado do compromisso assumido quanio ao item registrado, sem aplicagão de pênalidades

adm inistrativas.

7'1.2.NahipÓteseprevistanoitemanterior,ogerenciadorconvocaráosfornecedoresdocadastro
de reserva, na ordem de classificação, para veriÍlcãr se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os lüitantés ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado

7.1'g.SenáoobtiverêxitonasnegociaÇÕes'oórgáoouentidadegerenciadora.procederáao
cancetamento da ata de rugiti;'ã" piãçotladoündo as.édidas cabíveis paÍe obtenção de conÚataÇão

mais vantajosa.

7.1.4.Nahipótesedereduçáodopreçoregistrado,ogerenciador.comunicaráaosórgãoseàs
entidades que tiverem Íirmado contratos decôrrenies da ata Je regisko de preços PaÍa.que avaliem a

conveniência e a oportuniOadà dã iiiigen"iare, negociaçáo com vistas à alteração contratual, observado

o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 '

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nâo poder

"rÁpri, ", 
oúlióáG" 

".tàu"i""io"r 
n, 

"t", 
sàrá facuttaob ao forneceàor requerer ao gerenciador a alteraçáo

do preÇo registrado, mediante 
"".pr"ràia" 

Je Íato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o comPromisso

{$ij) f6s5.1879
r,, ,r +r. pL,erras Le.qo'..brPêrq. dâ Cidâde.José coet" Matot, Ot Centrollpueiras-Ceêrá
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7.2.1. Nestê caso, o fornecedor encaminhârá, juntamente com o pedido de

documentaçâo comprobetória ou a planilha de custos que demonstÍe a inviabilidade do preço re§

em relagão às condiÇões inicialmenle pactuadas.
do

7 .2.2. Náo hipótese de nâo comprovação da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor deverá cumprir

as'obrigaÇões estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

se, prãlrizo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de2021, e na legislação aplicável'

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do regisÚo do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagão' para veriÍicar

ãe aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5 7

7.2.4.Senáoobtiverêxitonasnegociações,oórgáoouentidadegerenciadoraprocederáao
cancêlamento da ata de registro de preços:nos iermos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contrataçáo mais vantajosa.

7.2.5. Na hipÓtese de comprovaçáo da maloração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme pÍevisto no iiem z.z e no item 7.á.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

piãçó regi"traoo, de acordo com a realidade dos vatores praticados pelo mercâdo.

7'2'6.oórgáoouentidadegerenciadoracomunicaráaosórgãoseàsentidadesquetiverem
firmado contratos decorrentes da atide registro de preços sobre a efetiva alteraçâo do pÍeço registrado,

páráque avatiem a necessidadãàÀ álteraçãã contratual, observado o disposto no arl. í24 da Lei n" 14 133,

de 2021 .

S.REMANEJAMENToDASQUANTIDADESREGISTRADASNAATADEREGISTRoDEPREÇoS

g.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de. registro de preços

óoJ"rao.ã, i".rnejadas'pelo órgáà ou entidade gerenciadôra entie os órgáos ou as entidades participantes

e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade perticipante para órgáo ou entidade participante; ou

8.2.2.oeórgãoouentidadeparticipanteparaórgáoouentidadenãopârticipante.

8.3.oórgãoouentidadegerenciadoraquetiverestimadoasquantidadesquepretendeconlÍataÍserá
considerado participante para efeito do remanejamento'

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante p?!a 
9rS^1o^ ^ou 

entidade náo

pr,ti"ip"ni", serão obseÍvados oi Iimites previstlos no art. 32 do Decreto n' 11.462, de 2023.

8'5. competiÍá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redugão

Jo quaniiiatiuo iniciatmãnte into*àào pelo órgáo ou pela entidade participante, desde que heja prévia

ãnrêÁãi. Jo órgáo ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos inÍormados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

üunicipiãs oistintos, caberá ao to-Ãecedár beneRciãrio da ata de registro d?!t-"ç:-t:?!:?]va^T.t^as condições

n"i" 
".t"u"tu"id"s, 

optar pela aàeitaçao ou nâo do fornecimento decorrente do remanejemento dos itens'

8.7.Nahipótesedacompracentralizada,nãohavendoindicaçáopeloórgãoou.pelaentidade
ierenciaOãra, 

'aoi quantitativos dos participantes da .compra centralizada, nos termos do 1em 8 3' e

ãi"trúriçao a"" quantidades para a execuçáo descentralizada será por meio do remanejamento'

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DC LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

. O registro do Íornecedor será cancelado pelo gerenciador' quando o ÍornecedoÍ:

9.1.'1. Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços' sem motivo justiÍicado;

g.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

ÃJministraçao s"m iustificativa razoável; I

v.
lê_q CàL càcle:orÉ Corrr Moto- O1 LenL o lp-er_á' (ê..à (a8lJ68>'18/9 
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11.1.Ascondiçõesgeraisdeexecuçãodoobjeto,tãis.comoosprazosparaenlregae.recebimento'as
oUiijaçOes Oa ÁOminÉrraçao e-áó fórne""dot' registrado, penalidades e demais condições do ajuste'

encontram-se definidos no fermo Oe-Reieiencia, ÁtleXO ÀO eOfX OU AVTSO DE CONTRATAçÁO

DIRETA.

peÍa Ítmezae validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual,teor, que, depois de

iioà 
" 

álnãoà ", oroem, vai assinao-à pátas partes e en caminhada cópia aos demais órgãos pafticipantes (se

houver).

Pê.q. dà Cidôde José Cottà MôEos, O1 _ Centro I lpueiras - Ceàrá

a r.lp r o7.640.446/000l 69 1E.06.920196-0

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27' §
n' 11.462, de 2023; ou

g.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021

9..1.4.1. Na hipótese de aplicaçáo de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

n" .14.133, de 2021, caso a penalidade apticada ao fornecedor nâo ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade geÍenciadora podeÍá, mediante decisão

fundameúda, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçÕes derivadas da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.

g.Z. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou â entidade gerenciadore poderá

convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

g.4. o cancelamento dos preços registrados podeÍá ser realizado pelo geÍenciador, em determinada ate

àe registro de preços, total ou paicialménte, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

g.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se náo houver êxito nas negociaçÔes, nas hipóteses em que o preço de mercâdo tornar-se

superior ou inferior ao pr"ço ,"ii"trrdo, ios térmos do artigos 26, § 3o e 27, § 40, ambos do Decreto no

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital ou no aviso de contratação direta.

10.í.í. As sançÕes também Se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, náo honrarem o compromisso assúmido iniustificadamente apÓs terem assinado a ata'

10.2. É da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento do

páctuado nesta ata de registro óe freço (art. 7", inc. klv, do óecreto no 11.462, de2023)' exceto nas hipóteses

!1nd; 
" 

descumprimenio diss"r?e.peito às contrataçÕes dos.órgáos ou entidade participante, c^aso no qual

.rUJii"o ,à"p""iiro Orgao participãÃte a aplicação dâ penalidadã (art. 8", inc. lX, do Decreto n" 11 462, de

2023)

10.3.oórgáoouentidadeparticipantedeverácomunicaraoórgáogerenciadorqualquerdasocorrências
pr"ui.tr. no í", 9.1 , dada a Â""ãiiiO"a" O" instauraçáo de proceldimãnto para cancelamênto do registro do

fornecedor.

11.462, de 2023.

í O. DAS PENALIDADES

11. CONDIÇÓES GERAIS

Local e data
Assinaturas

Representantelegaldoórgáogerenciadorerepresentante(s)tegal(is)do(s)fornecedo(s)Íegistrado(s)

(88) 3685.1879
www-ipueiràs.ce 9ov.br
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ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAçOES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art.7o, da Constituiçâo Federal

(LIà,TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para íins de prova em processo

iúiútorio N"Írv" do processo),junto ao Município de lpueiras' Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estebetecido na Leí n. 9.8s4, dê 27l1ol1ggg, publicada no DoU dê 28/10/1999, ê ao inciso xxxlll, do

ãrtú. ZO, da Constituição Fedoral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

p"ri!o"o á, insalubre, nem emprega menores de 1ê (dezesseis) anos em trabalho âlgum, salvo na condiÇão

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Peloque, por ser a expressão da verdade, firma a presente' sob as penas da Lei'

(x)

Dsclaragão cabíveis quê atende aos rêquisitos de habllitação

(LIâITANTE), DEcLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para íns de prova em processo

iúit"torio x"'i1v'do proci,esso), que atende aos requisitos de habilitaçâo, responderá pela veracidade das

informaçÕes prestadas, na Íorma da lei.
peio quà, poi 

"", " 
expressáo da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei'

(x)

Declaração d6 resêrva dê cargos para possoa com dgficiância o para roabilitado da Previdôncia
Social

(LtctTANTE), DECLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente para flns de prova em processo

ii.it"tOrio N" jw" do procesto,t, junto ao Município de lpueiras' Estado do Ceará, que cumpre as exigências

de reserva de cargos p"r" p"..oà com deÍiciência e para reabilitado da Previdência social, previstas em lei

e em outras normas esPecíficas.

(x)

Doclaração de atendimento dos direito8 trabalhistas

(LI)ITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

i;itató;ú Nt?'r" do processo,l,luntüo Município de lpueiras, Êstado do Ceará, que sua proposta econômica

"árài"""0"' 
a intlgratidadé dói custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

àonitiúçao Federa[ nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termôs de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Éár"íué, por sir a expressáo da verdade, Íirma a presente' sob as penas da Lei'

Cidade (UF), Dia / Mês / Ano

Pàrq. dà Cidâde.josé Costà Mãtos, 01 'Centro I lPueiras Ceàrá

aNp t. 07.680.346/0001 69 - lE. 06.9?0196'0

(88) 368s.187e
www,ipueirà5.ce.gov.br
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